
24ª. AULA. Direito e arbítrio  

 

TEXTO: DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério, Tradução de Nelson Boeira, São Paulo, 

Martins Fontes, 2002, ps. 164 a 192. 

 

CASO PRÁTICO: O CASO DOS ECOLOGISTAS  

Um grupo de exploradores e aventureiros se reúnem para visitar o Pico do Papagaio, considerando a 

travessia de 2 rios e 7 dias de caminhada com pernoite em acampamento. Os exploradores e 

aventureiros, em número de 8 pessoas, provém de todas as partes, e não se conheciam anteriormente. 

Em meio a eles, se encontra um casal, José e Maria, e, também, um jovem de uma cultura aborígene. 

Ao longo do percurso, o grupo se divide em tarefas, mas se desgarra perdido por trilhas diversas em 

mata cerrada. O jovem de cultura aborígene acaba permanecendo na mata 3 dias com Maria, em estado 

de sobrevivência, se reencontrando com o resto do grupo mais ao final do percurso. Ao reencontrar o 

grupo, Maria relata violência sexual e estupro por parte do jovem de cultura aborígene. 

Ao ter ciência dos fatos, diante da possibilidade de matar o jovem africano, José é isolado pelo grupo. 

O grupo decide continuar, em parte a visita exploratória, sabendo-se que uma parte da equipe se 

dirigiria à cidade mais próxima, a 2 dias de caminhada, para que o jovem, já algemado, seja conduzido 

às autoridades. Ao chegarem, o jovem é imediatamente preso, e processado, por crime de estupro. 

Ao se defender da acusação, o jovem não nega ter praticado ato sexual com a vítima, mas sim se 

encontrar em "estado de necessidade" e de "ter agido por impulso de proteção à mulher", na medida 

em que, em sua cultura tradicional, a mulher "pertence" ao "homem que a protege", e como estavam 

perdidos na mata, e não sabiam se reencontrariam os demais membros da equipe tão longe, com a 

possibilidade inclusive de morrerem a qualquer instante, afirma que Maria se encontrava sob sua 

proteção, desconhecendo crime em sua ação. 

A partir deste relato do caso concreto, trabalhe com argumentos jurídicos e não-jurídicos, no contexto 

do processo criminal em curso na justiça. 

1. Na posição de defesa do réu, utilize argumentos provenientes da árca da antropologia, e discuta os 

conceitos de "estado de necessidade" e "inconsciência do delito", para formular a defesa do jovem de 

cultura aborígene; 



2. Na posição de acusação, utilize argumentos de Direito Penal, e formule a acusação do jovem de 

cultura aborígene, com base na lei criminal brasileira; 

3. Na posição de juiz(a), atue dando ganho de causa à melhor atuação profissional, fundamentando sua 

decisão.  


































